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Desde finais do século XiX que a doença oncológica começou a assumir um lugar de progressivo 
destaque nas políticas de saúde pública das sociedades ocidentais. O discurso médico assente no 
emergente risco oncológico formatou o movimento mundial que mais tarde viria a ser englobado 
pela designação genérica de “luta contra o cancro”. através de uma breve análise histórica, é pos-
sível detectar os ecos que o “risco do cancro” teve em portugal, e de que modo se fizeram sentir.
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Since the end of the 19th century that cancer started to assume a gradual prominence in the western 
world’s public health policies. The emerging “risk of cancer”, introduced by the medical speech, 
formatted a world-wide movement, later known as the “fight against cancer”. Through a brief 
historical analysis, it is possible to detect the echoes that the “risk of cancer” had in Portugal, and 
in what way if was felt.
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Pensar a oncologia enquanto objecto de investi-
gação histórica, analisar o modo como foi compreen-
dida, exercida e disseminada, requer necessariamente 
a compreensão do pensamento sanitário enquanto sa-
ber cientificamente elaborado. O estudo de represen-
tações sociais pressupõe não só uma análise do con-
texto em que são criadas, bem como da formação do 
mesmo, uma vez que as representações se constroem 
através de uma realidade pré-existente. 

Por antigo que fosse o seu conhecimento, o cancro 
não partilhava as características das doenças contagio-
sas: não se manifestava como uma epidemia, não apa-
recia directamente ligada a nenhum ilícito moral ou 
de comportamento, incidindo sobretudo sobre a po-

pulação adulta mais idosa, se bem que se sabia que po-
dia sobrevir em qualquer idade e/ou condição social. 

Pelo menos até finais do século XIX estava ausente 
das preocupações sanitárias dominantes na mente das 
populações, bem longe do peso que as epidemias tradi-
cionalmente ocupavam no imaginário social de então. 

Contudo, a partir de meados desse século, a apre-
ensão relativa à aparente progressão do cancro foi re-
forçada por um conjunto de novos dados estatísticos 
que faziam pensar que a taxa de mortalidade pela do-
ença estava a aumentar nas nações ditas civilizadas. 
Restava saber se este aumento seria a tradução viva 
de uma realidade patológica em expansão, ou devido 
apenas a um diagnóstico mais preciso. 
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A publicação dos primeiros periódicos médicos 
dedicados ao cancro começa a realizar-se numa base 
regular desde o final do século XIX, contribuindo para 
lançar estas e outras dúvidas, mas também para lhe di-
rigir o olhar dos médicos e da sociedade. A influência 
destas revistas no tecido médico português seria de-
terminante para a galvanização de um pequeno con-
junto de clínicos, particularmente daqueles ligados às 
áreas da cirurgia, anatomia patológica e investigação. 
Uma delas seria a Révue des Maladies Cancéreuses, pu-
blicação que desde 1895 se tornou presença habitual 
nos estabelecimentos de ensino médico e nos princi-
pais hospitais do país.

Apesar da permanência das múltiplas incertezas, 
aos olhos de muitos parecia ser uma doença nascida 
no seio da civilização, um fenómeno patológico capaz 
de afectar a todos de igual forma, se bem que o grau 
de resposta das diferentes sociedades na luta contra 
a doença dependesse do grau de desenvolvimento de 
cada uma. Independentemente dos esforços esparsos 
e mais ou menos incipientes desenvolvidos no século 
XVIII, seria apenas no século XX que começaria a era 
da verdadeira luta contra o cancro, pelo menos dentro 
dos padrões de prevenção, investigação e tratamento 
que actualmente nos servem de referência. Atrevemo-
-nos mesmo a afirmar que é apenas nessa altura que 
se passa a introduzir a noção de risco do cancro, deno-
tando a sua transformação em “categoria” científica e 
política. Entenda-se por “categoria” um conceito mui-
to geral que exprime as diversas relações que podemos 
estabelecer entre as ideias e os factos, isto é, entre as 
ideias sobre a doença e os factos do seu efeito real ou 
potencial na saúde das populações.

Uma origem microbiana para o cancro?
Quando os trabalhos de Louis Pasteur revelaram 

a natureza infecciosa de uma multiplicidade de doen-
ças, como o carbúnculo, a tuberculose, a febre tifóide, 
a lepra, entre outras, também se pensou na hipotética 
origem microbiológica do cancro. Reapareceram an-
tigas ideias de transmissão, de Sydenham e Van Swi-
ten, ressurgindo as denominadas teorias parasitárias, 
também conhecidas por microbianas ou infecciosas. 
De facto, desde que se pensou ter demonstrado que 

os tumores de natureza tuberculosa e sifilítica tinham 
uma origem microbiana, surgiu de imediato a ideia 
que o cancro podia ser igualmente devido à presença 
e desenvolvimento de algum ignoto microrganismo. 
Chegou a acreditar-se piamente na sua contagiosida-
de, tendo-se-lhe apontado toda uma série de agen-
tes eventualmente causadores da nefasta patologia. E 
realizaram-se vários estudos baseados nesta possibi-
lidade, embora nenhum deles tenha descoberto um 
microrganismo inequivocamente responsável.

O impacto de Pasteur e da Microbiologia nos 
meios médico-científicos portugueses foi enorme, 
determinando e balizando a orientação microbioló-
gica dos trabalhos entretanto realizados sobre o ca-
rácter parasitário da doença. Nos seus discursos, al-
guns dos renovadores da ciência médica portuguesa, 
como eram Miguel Bombarda ou Sousa Martins, não 
tinham qualquer dúvida em colocar Pasteur e a teo-
ria pasteuriana no vértice da revolução médica do seu 
tempo2.

Aqueles poucos médicos portugueses que por esta 
altura se dedicaram ao cancro partilhavam da verosi-
milhança da teoria microbiológica, sem que no entan-
to detectassem o agente causador. Isso não impediu 
que se afirmasse e sustentasse com toda a fé que “A 
heteromorfia determinando o parasitismo, é a causa da 
malignidade.”, ou ainda, como António de Lencastre 
pretendeu demonstrar, que era “(...) perfeita a analogia 
da infecção cancerosa com as doenças chamadas infecciosas, 
que por outras razões muito diferentes chegamos, supomos 
nós, a provar.”3

Fazendo uso de técnicas experimentais em voga 
na Alemanha e em França, o médico brasileiro Do-
mingos Freire também o pretendeu demonstrar em 
1887, ao ensaiar a natureza microbiana do cancro. 
Baseado nas hemoculturas de uma mulher cancero-
sa, pretendeu encontrar o micróbio específico num 
conjunto de “ (...) pequenos bacilos aglomerados, (...)” no 
seio da amálgama de bactérias isoladas. Inoculando 
de seguida as culturas em porquinhos-da-índia, de-
senvolveu-se um tumor, o que seria consentâneo com 
a natureza microbiana da doença. Freire referiu ainda 
“(...) ter conseguido atenuar o virus canceroso fazendo-
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-o passar por uma série de aves, e os animais vacinados 
com este virus  atenuado, adquiriram a imunidade para 
o virus forte”4.  Vista como uma concepção legítima, e 
que se pensava vir a ser comprovada a curto ou médio 
prazo, a ideia da origem neoplásica ser de natureza 
parasitária ficaria deste modo demonstrada, o que re-
duziria a sua prevenção a uma questão de tempo e de 
auto-inoculação. 

Na Alemanha, em comunicação lida na Sociedade 
de Medicina de Berlim em 1887, também Scheurlen 
concluía da existência de um bacilo sempre presente 
nos tumores cancerosos, assim como da presença de 
esporos do mesmo em todas as preparações micros-
cópicas das ditas afecções cancerosas. Com base nas 
suas experiências com cães, a inoculação das culturas 
do dito bacilo daria lugar à produção de tumores, pelo 
que existiria uma relação de causa e efeito entre este 
agente microbiano e o próprio cancro5.

Os ecos das teorias parasitárias em Portugal

De facto, na mente e no discurso científico de 
muitas eminências médicas de finais do século XIX 
e início do século XX, como era o caso de Miguel 
Bombarda ou do higienista Ricardo Jorge6, permane-
cia um certo sentido de expectativa no progresso da 
medicina inaugurada pela revolução pasteuriana. Era 
o fruto lógico de uma fé aparentemente inabalável na 
bacteriologia e na possibilidade real de desenvolver 
uma vacina capaz de eliminar o risco de contrair essa 
doença ainda mal estudada, mas certamente passível 
de resolução, caso houvesse um forte investimento na 
investigação científica. Imbuídos das teorias micro-
bianas e dos relatos e estudos que nos finais do século 
XIX faziam pensar e acreditar na sua origem infec-
ciosa, a opinião de vários médicos portugueses sobre a 
provável origem microbiológica, incluindo a de Car-
los França e do bacteriologista Câmara Pestana, era 
inicialmente consentânea com a de outros especialis-
tas europeus coevos, sobretudo franceses e alemães.

O entusiasmo e inspiração de vários dos professo-
res da Escola Médico-Cirúrgica de Lisboa, incluindo 
Sousa Martins, Silva Amado e Miguel Bombarda, 
levaram Câmara Pestana a proclamar em 1889 a es-
perança proporcionada pelos estudos microbiológicos, 

na sua dissertação inaugural intitulada “O micróbio do 
carcinoma”: 

“O micróbio! Haverá nada de mais fecundo, de maior 
alcance, do que o estudo destes infinitamente pequenos? 
Quando comparamos a cirurgia de hoje à cirurgia de on-
tem, quando vemos o poder da Higiene e da profilaxia, é 
que compreendemos o altíssimo valor dos trabalhos mo-
dernos.”7

Mas este exemplo não era único no panorama do 
ensino médico português. Muitos outros documentos 
coevos permitem igualmente aquilatar do forte im-
pacto da teoria microbiana entre nós, testemunhando 
uma aceitação relativamente generalizada no seio uni-
versitário, se bem que ainda algo reticente em vários 
aspectos. Mesmo assim, foi uma teoria dominante e 
promotora de uma forma muito própria de encarar a 
doença oncológica na sua etiologia. Na Escola Médi-
co-Cirúrgica do Porto, os reflexos deste modo de pen-
sar, bem como dos argumentos em prol ou contra esta 
teoria, estão bem patentes em muitas das dissertações 
dedicadas a temas oncológicos, não só na última dé-
cada do século XIX, mas também nos primeiros anos 
do século XX:

“Emfim, para mim, é crença que a bacteriologia de-
cidirá em breve que o primun movens d’esta affecção, esse 
mysterioso factor que determina tumefações enormes e per-
sistentes, não pode deixar de ser um organismo vivo ini-
migo, única força que eu julgo capaz de enterter, durante 
tanto tempo, essa lucta ingente de extermínio.”8 

Este eventual carácter germinal, de transmissibi-
lidade, e até mesmo de endemismo, encontra reflexos 
em periódicos médicos nacionais, onde se chegava a 
pedir aos clínicos que relatassem casos semelhantes 
aos descritos em periódicos franceses9. Um dos que 
mais acerrimamente defendeu esta ideia foi o francês 
Alfred Filassier, que sustentava a ideia de as casas im-
pregnadas pelo germe causador da doença serem os 
responsáveis pela elevada frequência de doenças on-
cológicas dos que nelas habitavam. Também o norte-
-americano Roswell Park lançara desde 1899 o alar-
me, ao invocar o carácter infeccioso do cancro, com o 
que conseguiu pouco depois ver fundado o New York 
Skin and Cancer Hospital, ao que se seguiram, pou-
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cos anos depois, o Cancer Department do Rockefeller 
Institute, e a George Crocker Special Research Fund 
da Universidade de Columbia.

Em 1904, no XVII Congresso francês de cirur-
gia discutiram-se sobejamente as ideias parasitárias 
de Doyen sobre a etiologia e tratamento do cancro, 
que o próprio atribuía a uma micróbio que denomi-
nou micrococcus neoformans, e para o qual elaborou 
uma suposta vacina anticancerosa10. Postas em causa 
por todos os oradores do congresso, a seu tempo as 
doutrinas de Doyen acabariam por ser rejeitadas, pelo 
simples facto de apenas o próprio conseguir observar 
o pretendido agente tumoral. Mesmo assim, a questão 
Doyen prolongou-se por alguns anos, com provas e 
contra-provas, passando pelo crivo de diferentes co-
missões de avaliação. Provocou violentas discussões 
no seio da opinião pública e na própria imprensa po-
lítica de Paris, fruto de um duplo interesse despertado 
junto da sociedade e da comunidade médica, não só 
pela doença oncológica em si, mas também pela even-
tual possibilidade profilática de uma vacina. 

Os ecos da questão Doyen chegaram a Portugal, 
caso acompanhado com algum interesse pela im-
prensa médica, que dele fez actualizações sucessivas, 
chegando mesmo a justificar a publicação de alguns 
artigos. Em 1906, no XV Congresso Internacional de 
Medicina realizado em Lisboa, os resultados da imu-
nização contra o agora denominado micrococcus Doye-
ni, nos casos de neoplasmas malignos, mostrou a sua 
ineficiência em 90% dos casos tratados11, pressagiando 
o fim da vacina anticancerosa preconizada por Doyen, 
mas não a hipótese da teoria parasitária. Com efeito, 
foram muitos os médicos e cientistas que acreditaram 
na teoria parasitária, e que dela fizeram profissão de fé 
até ao fim. Da Europa às Américas, esta crença colheu 
numerosos e convictos seguidores, que só muito tarde 
abandonaram tais crenças, o que no caso de alguns 
nunca chegou sequer a acontecer. Como Mark Athias 
constataria em 1929: 

 “O Prof. Blumenthal não abandonou de todo a ve-
lha hipótese parasitária dos tumores, que tem tradições na 
Alemanha. Foi partindo da ideia de que o cancro era de-
vido a agentes microbianos que von Leiden, antecessor de 

Blumenthal e um dos fundadores, em 1900, do Deutsches 
Komitte für Krebsforschung, instituiu a luta anti-cance-
rosa, depois de ter feito no seu país um recenseamento dos 
cancerosos referente ao ano anterior.”12

Tão duradouros foram os resquícios da teoria pa-
rasitária que em 1950 ainda tinha defensores, mesmo 
quando essa possibilidade estava quase totalmente en-
terrada14. A existência de tumores em alguns animais 
directamente provocados por vírus, manteve intermi-
tente e residual a possibilidade remota de uma origem 
microbiológica do cancro nos seres humanos13.

As teorias infecciosas (ou parasitárias) tiveram, 
pois, um importante papel no desencadear de uma es-
pécie de receio, ou mesmo de angústia colectiva face 
ao cancro nas primeiras duas décadas do século. Estas 
teorias, que eram o derivado da omnipresença de um 
qualquer micróbio patogénico ainda por identificar, 
colocam a doença oncológica no mesmo plano infec-
cioso e transmissível de outras doenças, como era o 
caso da então prevalente tuberculose. É nos EUA e na 
Alemanha que estas ideias se mostram na base do que 
poderíamos denominar como o início da luta social 
contra o cancro, pelo facto de o colocarem no registo 
das patologias passíveis de serem prevenidas e/ou evi-
tadas pelo recurso a medidas de cariz higienista. Com 
efeito, investigadores como Roswell Park, Leyden, 
Paul Ehrlich, Vincenz Czerny ou o microbiologista 
Metchnikoff, entre outros, todos sugeriram teorias 
infecciosas. No congresso internacional de cirurgia de 
Bruxelas em 1908, Roswell Park afirmava sem rebuço 
que o cancro devia “(...) ser tratado como uma doença 
infecciosa, sobretudo quando ulcerada. A cremação é pre-
ferível à inumação. Os pensos e ligaduras sujas, as secreções 
devem ser destruídas pelo fogo. As habitações (dos doentes) 
devem ser desinfectadas a fundo, no curso da doença e após 
a morte.”15.

Entretanto, Claudius Regaud16, num inquérito 
de numerosos casos de cancerosos, não logrou apurar, 
entre variadíssimos hospitais, um único caso de trans-
missão entre doentes nem a pessoas saudáveis. Por seu 
lado, em 15 anos de trabalho no Institut du Cancer de 
Villejuif, Gustave Roussy nunca constatou nenhum 
caso que permitisse sequer suspeitar de contagiosidade.
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De facto, tardaria até que a incapacidade em de-
tectar um agente patogénico específico deitasse por 
terra as teorias e experiências que pretendiam mostrar 
o seu carácter infeccioso. No entanto, esta convicção 
permaneceu bem viva no discurso científico de al-
guns dos seus mais eminentes defensores. A própria 
ideia subliminar do gérmen canceroso não se esvaiu 
tão depressa da mentalidade colectiva, mais ainda 
quando em 1911 o norte-americano Peyton Rous17 
demonstrou a existência de um vírus responsável por 
vários cancros do tecido conjuntivo de uma espécie 
de galinhas, e quando o dinamarquês Johanes Fibiger 
recebeu o Prémio Nobel da Medicina em 1926, por 
um estudo sobre a influência cancerígena da spiroptera 
neoplasica nos ratos18. Em 1930, e no decurso de uma 
hipótese estabelecida sobre um conjunto de factos de 
ordem experimental e clínica, Léon Bouveret apoiava 
a existência de um vírus canceroso, cuja origem não 
seria exógena, mas sim um produto da própria célula 
cancerosa, em consequência de um estado infeccioso 
anterior19.

Se a validade da teoria e dos resultados de Rous 
ainda hoje se mantêm, a de Fibiger caiu por terra ao 
fim de quarenta anos de cátedra. Contudo, as obser-
vações de Rous não catapultaram de imediato o en-
tusiasmo da maioria dos especialistas sobre o cancro, 
que apesar de tudo se mostravam algo reticentes a 
aceitar uma eventual origem infecciosa. 

Apesar disso, rapidamente se firmava a ideia que 
o cancro representa uma séria ameaça à sociedade e 
ao género humano, fruto da sua incidência crescen-
te. Era a incógnita de uma equação que mostrava ser 
um permanente desafio. Os termos empregues pelos 
médicos ao referirem-se-lhe são sobejamente belico-
sos, resultado de uma convicção profunda sobre a sua 
inexorabilidade, largamente inculcada pelo discurso 
científico coevo. Alguns termos tornam-se habituais 
na definição da “praga”, “doença traiçoeira”,“flagelo” ou 
do “flagelo social”, apenas debelável por um esforço co-
lectivo que não é mais do que uma: “cruzada”,”cruzada 
santa”, “luta”, “combate”,”guerra”, feita com recurso a 
terapêuticas que não são senão “armas” ou “armas mo-
dernas”. 

As campanhas anti-cancerosas

A justificação das campanhas que se desenhavam, 
insistam sempre na situação hipoteticamente catas-
trófica para a sociedade, dimensão habitualmente su-
blinhada pelo carácter de evitabilidade que o discurso 
médico conferia às condições de morbilidade deter-
minantes da eventual situação cancerosa. 

A caracterização como problema social fez-se a 
partir do momento em que se tornou mais claro o in-
cremento da sua incidência, do seu impacto em faixas 
etárias mais produtivas e dos défices assistenciais, tudo 
isto agravado por factores demográficos e pelo tene-
broso significado psicológico que lhe estava associado, 
elementos cientificamente suportados pelas teorias 
etiológicas do momento. É sobretudo a compreensão 
de um risco, o risco de contrair uma doença, transmiti-
do cada vez mais pela força dos números de uma cada 
vez mais apurada e fiável estatística. Esta noção do 
risco é o derivado directo da execução de estudos epi-
demiológicos dirigidos à mortalidade e morbilidade.

Pelos finais de oitocentos, a estatística torna-se 
num dos elementos de uma nova abordagem das do-
enças, que passa agora pelo estabelecimento de rela-
ções entre estas e os factores de natureza geográfica, 
demográfica, geológica, orográfica e humana. Esta 
abordagem, que ainda hoje mantém a sua actualidade, 
procurava descortinar de forma científica as relações 
entre as epidemias, ou surtos de doenças, e os factores 
geográficos específicos das áreas onde surgiam. Para 
que o cancro assumisse visibilidade como problema 
social foi necessário dispor de dados sobre a incidência 
relativa das diferentes causas de morte. Neste sentido, 
pode-se dizer que o reconhecimento da dimensão 
social do cancro passou pelas instituições de registo 
estatístico desenvolvidos pelos Estados modernos no 
decurso do século XIX.

No devir do discurso médico e das teorias parasi-
tárias, os primeiros estudos epidemiológicos de fôlego 
sobre a morbilidade e mortalidade do cancro repe-
tiram-se um pouco por todo o mundo. Desde 1890 
que o problema começou a ser colocado em termos 
estatísticos, tendo-se-lhe dedicado numerosos estu-
dos, muitos deles com dados incompletos e parcela-
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res. Outros, assentavam cada vez mais em informa-
ção mais coerente e confiável, que incluía os achados 
patológicos que resultavam das autópsias efectuadas. 
Da Europa aos EUA, passando pela América do Sul 
e Japão, mostrava-se e apregoava-se, por vezes de for-
ma exagerada, o desenhar de uma tendência mundial 
comum, tecida em consonância com um problema de 
saúde de natureza aparentemente global20. Em 1906, 
e no seguimento dos trabalhos da primeira comissão 
encarregada do estudo do cancro em Portugal, foi pu-
blicado por Azevedo Neves o primeiro relatório esta-
tístico abrangente sobre o tema21. 

Em certa medida, a classe médica utilizou o po-
der das estatísticas e a plausibilidade biológica destes 
métodos de análise matemática no sentido de trans-
mitir aos seus colegas, ao público e ao poder político 
as preocupações sobre uma doença de facto antiga, 
mas emergente e de frequência inusitada nos tempos 
modernos. Mais do que promover um amplo debate 
científico sobre a validade destes estudos, assiste-se 
à firme tomada de consciência de um problema sa-
nitário novo, incontornável, que ameaçava a própria 
civilização. 
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